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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE 
PERNAMBUCO, ATRAVÉS DA SECRETARIA XXX E A 
EMPRESA XXXXXX, EM DECORRÊNCIA DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº XXXX, PROCESSO Nº XXXX: 
 

O ESTADO DE PERNAMBUCO, através da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CRIANÇA E JUVENTUDE, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº _________________, com sede na ____________________________, nesta cidade, doravante designada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr. _________________________________________________________ 
(qualificação e endereço completos),  no uso da competência conferida pelo __________________________________,  e a 
empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 
_______________________________, estabelecida na ___________________________________, nº ____, representada 
neste ato pelo  Sr.__________________________________________, doravante designada CONTRATADA, têm entre si justo 
e acordado, e celebram o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e 
estabelecem, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto Estadual nº 32.539/2008, 
aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993, e demais normas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Contratação de Empresa Especializada em Serviços de Engenharia para a execução da obra de construção de uma casa de 
acolhimento protetivo no município de PANELAS - PE, conforme condições, especificações, projetos e orçamentos constantes 
neste Termo de Referência e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO 
 
São partes integrantes deste CONTRATO para todos os fins de direito, o processo relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX, 
PROCESSO Nº XXXX e todos os seus anexos, assim como a proposta apresentada pela CONTRATADA. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O regime de execução dos serviços é o de execução indireta por empreitada por preço unitário. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATO terá vigência de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
por meio da celebração de Termo Aditivo, nas hipóteses previstas no artigo 57, §1º, da Lei Federal nº 8.666/1993, mediante 
justificativa prévia e por escrito nos autos do processo administrativo. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ XXX (XXX), conforme estabelecido na 
proposta, parte integrante deste Contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes de sua execução, 
incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, eventuais custos com 
transporte, frete e demais despesas correlatas. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o exercício de XXX, na classificação abaixo: 
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 AÇÃO: 08.244.0570.2581 – operacionalização dos serviços de proteção especial; 

 SUBAÇÃO: 2088 – construção e equipagem das casas de acolhimento; 

 FONTE: 0101 

 NATUREZA DA DESPESA: 44.90 

 UG: 600.100 

 UO: 00203 
 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender as 
despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo de apostilamento no início de cada exercício financeiro. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E DA REVISÃO 
 
7.1. Valor contratado será reajustado pelo Índice Nacional de Custo de Construção, fornecido pela Fundação Getúlio 
Vargas - FGV, nos moldes do art. 1º, inciso I; 
 
7.2. O preço ofertado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do objeto, tais como tributos, 
despesas com vale transporte, alimentação dos funcionários, entre outras. 
 

7.3. O contrato oriundo da presente licitação será reajustado em periodicidade anual contada a partir da data limite para 
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir, nos termos do art.5º da Lei 12.525/2003. 
 

7.4. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação formal e tempestiva da Contratada, caso contrário, ocorrerá a 
preclusão de seu direito de repactuar/reajustar. (Acórdão n.º 1.828/2008 – TCU/Plenário), devendo o requerimento ser 
acompanhado da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo, conforme o item 
do contrato a ser reajustado. 
 

7.5. A Contratante poderá realizar diligências para fins de comprovação da variação de custos alegada pela Contratada. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 
8.1 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente designado Fiscal do 

Contrato; 

 

8.2 Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato; 

 

8.3 Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência; 

 

8.4 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa prestar os serviços, por meio dos seus empregados, 

dentro das normas do Contrato; 

 

8.5 Propiciar acesso aos empregados da Contratada às suas dependências para a execução dos serviços; 

 

8.6 Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que venham a ser solicitados pela 

Contratada; 
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8.7 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do art. 

67, da Lei n.º 8.666/1993; 

 

8.8 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa Contratada, exigindo sua 

correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

justificado e aceito pela Contratante. 

 

8.9 Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento 

das exigências contratuais; 

 

8.10 Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado da 

Contratada que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e Fiscalização ou 

que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe forem designadas; 

 
8.11 Comunicar, por escrito, à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço; 

 

8.12 Impedir que terceiros executem o objeto deste CONTRATO; 

 

8.13 Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré- estabelecidas; 

 

8.14 Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos 

sociais, benefícios, ou adotar qualquer outro procedimento de verificação que julgar necessário, entre eles os previstos na IN 

Seges/MP nº 05/2017, segundo previsto nos itens 25.100 e 25.101; 

 

8.15 Comunicar oficialmente, por escrito, à Contratada quando não houver necessidade de substituição de profissional 

nas ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza; 

 

8.16 Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da Contratada, mediante consulta 

on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF) e/ou às certidões respectivas, ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para 

comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais 

tributos estaduais e federais, conforme cada caso; 

 

8.17 Proceder às vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio do Fiscal do Contrato, 

cientificando o Preposto da Contratada e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas. 

 

8.18 Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não apresentarem boa qualidade e 

perfeito caimento nos profissionais, ou ainda os que estiverem em desacordo com as especificações exigidas 

 

8.19 Aplicar à Contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

8.20 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, deverá oficiar ao Ministério 

da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB; 
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8.21 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, deverá oficiar ao Ministério do 

Trabalho e Emprego; 

 

8.22 Repassar à CONTRATADA informações detalhadas a respeito dos programas de uso racional dos recursos que 
impactem o meio ambiente, bem como sobre procedimentos a serem adotados para redução do consumo de energia, em 
especial a Portaria SAD nº 2.325/2013, e sobre descarte de materiais potencialmente poluidores. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
I - Observar as normas de segurança e medicina do trabalho na execução dos serviços; 
II. Recrutar e selecionar os profissionais necessários à realização dos serviços, de acordo com o quantitativo estimado e com a 
qualificação mínima definida no Termo de Referência; 
III. Propiciar aos empregados as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços; 
IV. Proceder à contratação ou comprovar a existência de aprendizes no seu quadro funcional, em cumprimento ao que 
determina o artigo 429 da CLT, que trata da obrigatoriedade da contratação de aprendizes por estabelecimentos de qualquer 
natureza, independente do número de empregados; 
V. Fornecer, no primeiro mês da execução do contrato, relação nominal dos empregados vinculados à prestação dos serviços, 
indicando nome completo, função, local e horário do posto de trabalho, números de carteira de identidade (RG) e de CPF, 
endereço e telefone, acompanhado das páginas da CTPS com anotações do registro dos respectivos empregados, bem como 
lista com os nomes de seus empregados que prestem, por qualquer tempo, serviços no âmbito da Administração Pública 
Estadual, direta e indireta, indicando nome completo, número da Carteira de Trabalho (CTPS), data de admissão, data da 
demissão, cargo ou função, salário inicial e evolução salarial, observações acerca de circunstâncias especiais, tais como 
existência de contrato de experiência ou por tempo determinado e local (is) de trabalho. Sempre que houver admissão de 
novos empregados, devem ser apresentados os documentos elencados no presente item; 
VI. Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, os exames admissionais de seus empregados, 
apresentando o respectivo comprovante no primeiro mês de execução contratual, bem como outros exames que venham a 
ser exigidos no decorrer do contrato, encaminhando os comprovantes à CONTRATANTE; 
VII. Implantar o(s) posto(s) de trabalho relacionados no Termo de Referência, no prazo indicado na ordem de serviço. 
VIII. Observar os horários fixados na escala de serviço elaborada pela CONTRATANTE, cumprindo a jornada de trabalho 
especificada no Termo de Referência; 
IX. Designar por escrito, no ato do recebimento da autorização de início dos serviços, preposto(s) que tenha(m) 
poder(es) para resolução de possíveis ocorrências durante a sua execução, que deverá disponibilizar número de telefone 
móvel que permita contato imediato com Fiscal da CONTRATANTE de forma permanente, incluindo dias não úteis; 
X. Informar endereço de e-mail válido, através do qual se efetivará, preferencialmente, a comunicação com a 
CONTRATANTE; 
XI. Assegurar que os empregados portem crachá com foto recente, indicando a função profissional devidamente 
registrada nas carteiras de trabalho; 
XII. Instruir seus empregados a restringir sua atuação às atividades previstas no Termo de Referência, para as quais a 
empresa foi contratada; 
XIII. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao 
cumprimento das normas internas e de Segurança e Medicina do Trabalho; 
XIV. Manter disciplina nos locais dos serviços, substituindo, no prazo assinalado, qualquer empregado que adote conduta 
inconveniente; 
XV. Atender de imediato às solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não qualificados ou 
entendidos como inadequados para a prestação dos serviços, bem como assegurar que todo empregado que cometer falta 
disciplinar não será mantido nas dependências da execução dos serviços ou em quaisquer outras instalações da 
CONTRATANTE; 
XVI. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados 
acidentados ou com mal súbito, após os primeiros socorros realizados pela CONTRATANTE; 
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XVII. Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata reposição dos empregados designados para a 
execução dos serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão e outros da espécie, 
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente, vedada a prorrogação da jornada de trabalho (dobra); 
XVIII. Nos casos de substituição ou inclusão de empregado, a CONTRATADA deverá proceder conforme o item XIII desta 
cláusula; 
XIX. Comunicar à CONTRATANTE qualquer alteração na equipe de empregados que esteja prestando serviços; 
XX. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados; 
XXI. Fornecer uniformes e seus complementos aos seus empregados, submetendo-os previamente à aprovação da 
CONTRATANTE, de acordo com o quantitativo e as especificações previstas no Termo de Referência, bem como realizar a 
substituição dos mesmos sempre que necessário, vedado o repasse dos respectivos custos aos seus empregados; 
XXII. Fornecer aos seus empregados os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva (EPIs e EPCs) necessários à 
execução do serviço, de acordo com o previsto no Termo de Referência e nas normas legais e coletivas. 
XXIII Sempre que exigido pela lei ou no presente contrato, realizar cursos de treinamento e reciclagem, comprovando-os à 
CONTRATANTE;  
XXIV. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo prontamente às solicitações e reclamações formuladas; 
XXV. Relatar, por escrito, ao Fiscal da CONTRATANTE toda e qualquer anormalidade observada afeta à prestação dos 
serviços; 
XXVI. Demonstrar à CONTRATANTE, mediante relatório assinado pelo responsável, a correção das falhas eventualmente 
verificadas pela fiscalização, no prazo e com justificativas, se for o caso; 
XXVII. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem ao patrimônio da 
CONTRATANTE ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;  
XXVIII. Responsabilizar-se integralmente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do presente CONTRATO; 
XXIX. Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus empregados utilizados nos 
serviços contratados, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos; 
XXX.  Entregar os vales transporte aos seus empregados no dia anterior ao início da prestação dos serviços; 
XXXI. Fornecer, até o último dia do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales transportes e alimentação, 
quando for o caso, e outros benefícios eventualmente incidentes, de acordo com o valor e prazos estabelecidos em Acordo, 
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho; 
XXXII. Aplicar na fatura a alíquota de ISS e o valor do vale-transporte efetivamente praticados no município onde ocorre a 
prestação dos serviços, ainda que, em virtude da não individualização da proposta por município durante a licitação, os 
valores sejam inferiores àqueles apresentados na respectiva proposta de preços; 
XXXIII. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, na forma prevista neste contrato, os comprovantes de 
pagamentos dos salários, vale alimentação, vale transporte e demais benefícios/encargos porventura incidentes; 
XXXIV. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, na forma prevista neste contrato, as guias de recolhimento da 
contribuição previdenciária – INSS, do FGTS e do ISS, referente ao mês anterior ao da fatura; 
XXXV. Apresentar, no prazo de até 30 (trinta) dias do mês seguinte ao da prestação dos serviços, quando não for possível a 
verificação no CADFOR, certidões de regularidade fiscal e trabalhistas em nome da contratada. 
XXXVI. Apresentar, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias, os termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; guias de recolhimento da contribuição 
previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas 
individuais do FGTS de cada empregado dispensado e os exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
XXXVII. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todo o material necessário à sua 
execução dos serviços, de acordo com as especificações e as periodicidades indicadas no Termo de Referência; 
XXXVIII. Submeter ao fiscal do contrato para avaliação de qualidade, no início do contrato e diante de qualquer mudança, os 
materiais citados no inciso XXIII; 
XXXIX. Orientar os seus empregados sobre a necessidade de adotar as medidas para a redução do consumo de energia 
elétrica indicadas na Portaria SAD nº 2.325/2013, quanto à utilização de iluminação, máquinas e equipamentos, em especial 
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(a) desligar os monitores durante o horário de almoço ou quando se ausentarem por mais de meia hora; (b) realizar os 
serviços no horário determinado pela CONTRATANTE e (c) utilizar, sempre que possível, a luz natural; 
XL. Nos casos em que for implantado pela CONTRATANTE o Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, orientar os 
seus empregados a colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades, mediante a separação de resíduos sólidos 
em recipientes disponibilizados para coleta seletiva, seguindo as cores internacionalmente identificadas; 
XLI. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração no Contrato Social ou no 
endereço comercial; 
XLII. Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação exigidas na licitação, inclusive sua 
inscrição no CADFOR-PE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, não excluindo nem 
reduzindo, por tal fato, a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades 
constatadas na execução do objeto contratado. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE designa XXXXXX (nome, matrícula e cargo) como servidor responsável pela 
fiscalização do contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O fiscal deverá ter pleno conhecimento do contrato e das demais condições constantes do Edital e 
seus anexos, tendo, dentre outras, as seguintes atribuições: 
 

I. Fiscalizar a regularidade e adequação do serviço, de acordo com as especificações previstas no Termo de Referência; 

II. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária para execução dos serviços na forma  e nos prazos definidos no 
CONTRATO e demais anexos do Edital; 

III. Reunir-se com o preposto da CONTRATADA, visando a estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como 
traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do CONTRATO; 

IV. Determinar a imediata retirada de suas dependências de empregado que adote, a seu juízo, conduta inconveniente, 
que cometa falta disciplinar ou que esteja sem uniforme e/ou EPI ou não portando o crachá de identificação, podendo 
solicitar a sua imediata substituição à CONTRATADA, se a falha não for sanada, após solicitação; 

V. Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, especialmente aquelas 
relativas ao pagamento dos salários e encargos, na forma prevista neste contrato; 

VI. Comunicar ao gestor do contrato a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de 
sua execução, em razão de fato superveniente; 

VII. Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução diversa daquela que se encontra especificada 
no Termo de Referência e demais anexos, salvo quando for prestado com qualidade superior e devidamente aceito pela 
autoridade competente; 

VIII. Solicitar à CONTRATADA justificativa para eventuais serviços não realizados ou realizados inadequadamente, 
podendo-lhe assinar prazo para correções de eventuais falhas verificadas, conforme avaliação da execução dos serviços; 

IX. Descontar do pagamento mensal os valores correspondentes aos postos contratados que permaneceram fora de 
operação no mês considerado, por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

X. Atestar as Notas Fiscais/Faturas mensais apresentadas pela CONTRATADA, encaminhando-as ao gestor do contrato 
para pagamento; 

XI. Comunicar por escrito ao gestor do contrato as faltas cometidas pela CONTRATADA que sejam passíveis aplicação de 
penalidade; 

XII. Examinar, por amostragem, as Carteiras Profissionais dos empregados, para comprovar o registro de função 
profissional, de acordo com as atividades previstas no Termo de Referência; 

XIII. Instituir rotina de fiscalização contratual, através da solicitação à CONTRATADA, por amostragem, de comprovantes 
de pagamento das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos trabalhadores, no percentual mínimo de 10% (dez por cento) 
dos empregados a cada mês; 
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XIV. Solicitar diretamente aos empregados terceirizados que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS 
estão sendo recolhidas em seus nomes, inclusive mediante a solicitação dos extratos das respectivas contas do FGTS, 
assegurando-se que, até o final de um ano de execução contratual, a totalidade dos empregados tenham os seus extratos 
analisados pelo CONTRATANTE, sem prejuízo de analisar mais de uma vez as contas de um mesmo empregado. 

XV. No término da vigência contratual, verificar se houve o pagamento das verbas rescisórias dos empregados 
demitidos, sustando o pagamento da última fatura e a liberação da garantia contratual até que se comprove a adimplência da 
CONTRATADA, nos termos do PARÁGRAFO DÉCIMO da CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Para efeito da fiscalização prevista no item XIII do PARÁGRAFO TERCEIRO, a CONTRATANTE poderá 
solicitar ao CONTRATADO a apresentação dos seguintes documentos:  
 
a. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; 
b. comprovantes de pagamento dos salários de qualquer empregado, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, 
ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 
c. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver 
obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços e de qualquer empregado. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATANTE designa XXXXXX (nome, matrícula e cargo) como servidor responsável pela gestão 
do contrato, que, dentre outras, terá seguintes atribuições: 
 

I. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

II. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

III. Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à CONTRATADA; 

IV. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível, garantindo a defesa prévia 
à CONTRATADA; 

V. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelos 
fiscais dos contratos; 

VI. Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, e atestadas pelo fiscal do 
contrato, mediante a observância das exigências contratuais e legais; 

VII. Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente, em virtude de serviços total ou parcialmente não 
executados no mês considerado, por motivos imputáveis à CONTRATADA; 

VIII. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja ultrapassado. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: A ciência da designação deverá ser assinada pelos servidores indicados para atuar como fiscal e gestor 
do contrato, conforme termo de ciência anexo. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou interesse público, será 
realizada mediante simples apostilamento ao presente contrato, devendo o substituto assinar novo termo de ciência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS MEDIÇÕES 
 
11.1. - Na apresentação da medição deverão ser entregues, através de encaminhamento, os seguintes documentos para 

análise do Fiscal da obra: 

 Planilha de medição (impressa e em meio digital); 

 Correspondência solicitando pagamento após análise da medição; 

 Memória de cálculo; 

 Relatório fotográfico; 

 CEI 

 Comprovantes de despesas, referente à administração local. 
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11.2. - Tendo em vista a aprovação dos itens acima, pelo Fiscal da obra, a empresa deverá emitir e encaminhar os 
seguintes documentos: 

 Nota fiscal; 

 Recibo; 

 Todas as documentações legais conforme contrato. 
 
11.3. Apresentar ART – Anotação de Responsabilidade Técnico do contrato juntamente com o primeiro boletim de 
medição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
 
12.1. - O pagamento será efetuado mensalmente à Contratada, por intermédio de Ordem Bancária, que será emitida no 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de 
ateste da mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, o 
número da Nota de Empenho e a descrição clara do objeto do contrato – em moeda corrente nacional, de acordo com as 
condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela Contratante. 
 
12.2. - A Contratada deverá encaminhar à Contratante, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à execução do 
objeto, a Nota Fiscal/Fatura, juntamente com as informações e/ou os documentos exigidos nas obrigações da contratada 
deste Termo de Referência, a fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento; 
 

 
12.3. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a Contratada deverá fazer constar como beneficiário/cliente 
da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, à SDSCJ; 
 
12.4. A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pelo Fiscal do 
contrato e ter sido verificada a regularidade da Contratada, mediante apresentação das certidões, como: Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência 
Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso. 
 
12.5. Os respectivos documentos de consulta ao SICAF e às demais certidões deverão ser anexados ao processo de 
pagamento; 
 
12.6. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo 
Fiscal à Contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento se reiniciará após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante; 
 

12.7. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a mesma será notificada, por 
escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação 
ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. 
 

12.8. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado 
uma vez e por igual período, a critério da Contratante; 
 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência da Contratada. 
 

12.10. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual em 
execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à Contratada a ampla defesa; 



 GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CRIANÇA E 
JUVENTUDE - SDSCJ 
Comissão Permanente de Licitação 

 

 

Nº 09/2022 
 

___________________ 
Rubrica – Comissão 

 

Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e 
Juventude - SDSCJ 
Endereço: Av. Cruz Cabugá, 665, Bairro de Santo 
Amaro, Recife, PE - CEP – 50040-000 
Fone – 3183-3025/3183-3060 

9/16                          _______________ 
Visto Jurídico 

 

 

 

 

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão contratual, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF; 
 

12.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade Contratante, não será rescindido o 
contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no SICAF. 
 
12.13. A critério da Contratante, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da Contratada para compensar 
quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de 
responsabilidade desta última. 
 

12.14. Ressalte-se que é vedada à Contratada a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos salários dos 
profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato celebrado com a Contratante. 
 

12.15. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento 
em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 

12.16. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a Contratada: 
 
12.17. Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar as atividades Contratadas com a qualidade 
mínima exigida; 
 
12.18. Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com quantidade inferior à 
demandada; 
 
12.19. Deixar de repassar os valores de vales transporte e alimentação aos empregados alocados na execução dos serviços 
contratados. 
 
12.20. Os produtos fornecidos deverão estar em conformidade com o regulamento técnico do INMETRO. 
 
12.21. No valor dos produtos solicitados neste Termo de Referência deverão estar inclusos impostos e taxas (federais, 
estaduais e municipais) e entrega, NÃO podendo ser repassado esses valores na hora da emissão da nota fiscal para o boletim 
de medição. 
 

12.22. Todas as despesas de frete e/ou embalagem deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese alguma 
poderão ser destacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura. 
 

12.23. As especificações contidas no código do E-FISCO e neste Termo de Referência são complementares, portanto o 
fornecedor deverá atender a ambas no momento das especificações e preenchimento da memória de cálculo parte 
integrante do boletim de medição. 
 

12.24. O transporte, acondicionamento e validade dos produtos a serem fornecidos deverão estar de acordo com a 
legislação vigente. 
 

12.25. O Contratante deverá se responsabilizar pela substituição de todos os produtos com defeitos de fabricação ou 
danificados, no prazo de 10 (dez) dias após a notificação da SDSCJ, e todo o processo de substituição deverá ocorrer sem 
custo extra. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento). 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas pela celebração de prévio termo 
aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

14.1. - A associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação devem ser comunicadas à Contratante para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do 
contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no 
Termo de Referência. 
 

14.2. - É expressamente vedada a subcontratação total do objeto deste contrato, sob pena de rescisão contratual, sem 
prejuízo da aplicação de penalidade prevista na alínea “h” do subitem 20.2 deste Termo de Referência. 
 

14.3. - A subcontratação parcial somente será admitida para os Serviços Eventuais, mediante autorização expressa da 
Fiscalização. 
 

14.4. - Para a subcontratação parcial deverão ser observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e atendidos 
os seguintes requisitos: 
a) informação prévia à Fiscalização dos motivos da subcontratação, da identificação da subcontratada e das razões da 
escolha; e 
b) atendimento pela subcontratada, no que couber, das condições de habilitação e das disposições do edital e do contrato, 
mediante a apresentação da documentação pertinente à Fiscalização. 
 

14.5. - A Contratada, independentemente da subcontratação parcial, permanece responsável pela execução do objeto 
contratado, respondendo pela qualidade e exatidão dos trabalhos subcontratados, sendo, ainda, perante à Contratante, 
responsável solidária com a subcontratada junto aos credores desta, no que se refere aos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, e pelas consequências dos atos e fatos a esta imputáveis. 
 

14.6. - A Fiscalização, após analisar a solicitação da Contratada referente à subcontratação parcial, deverá se manifestar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da solicitação, podendo solicitar outros documentos além dos 
apresentados, ou os esclarecimentos que julgar necessários, devendo a Contratada atender à solicitação no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
O contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso incorra em infrações administrativas, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções 
administrativas: 
 
I. Advertência; 
II. Multa; 
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III. Impedimento de Licitar e Contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento do CADFOR-PE, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nos itens I e III poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Comete infração administrativa, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA quando: 
 
a) Apresentar documentação falsa; 
b) Ensejar o retardamento da execução contratual; 
c) Falhar na execução do contrato, deixando de cumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas no presente 
CONTRATO, inclusive as obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias; 
d) Comportar-se de modo inidôneo, incluídos atos como os descritos no Capítulo II-B do Código Penal, inserido pelo Art. 178 
da Lei 14.133/2021; 
e) Deixar de entregar documentação exigida no contrato, ou entregá-la fora do prazo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fraudar na execução do objeto contratual; 
h) Fizer declaração falsa; 
i) Não apresentar a garantia de execução contratual, no prazo assinalado na CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA, bem como não 
realizar a sua complementação ou renovação, nos casos previstos neste CONTRATO. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: A penalidade de advertência será aplicada em decorrência de faltas leves, que prejudiquem o 
andamento da contratação, mas não acarretem prejuízos significativos para a Administração, em especial o descumprimento 
das obrigações previstas nos itens III, VIII a XIII,  XIX e XX, XXIV a XXVI, XXXVI, XXXVIII, XL  a XLI da Cláusula  NONA deste 
Contrato (“Das Obrigações da Contratada”), aplicando-se o disposto no item V, alínea “a”,  do PARÁGRAFO QUINTO em caso 
de reincidência. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 
 
5.1. Multa, de XX% (XX por cento) até XX% (um por cento) sobre o valor total do Contrato, observado o valor mínimo de R$ 

XX (XX reais) e máximo de R$ XX (XX reais), a ser aplicada a quem cometer as infrações previstas na alínea  “e” do 
PARÁGRAFO TERCEIRO da CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA, bem como no item I da CLÁUSULA NONA; 

 
5.2. Multa de XX% (XX por cento) do valor do CONTRATO por dia de atraso até o máximo de XX% (XX por cento), no caso de 

cometimento da infração prevista na alínea “i” do PARÁGRAFO TERCEIRO. 
 
5.3. Multa moratória de até XX% (XX por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor mensal do CONTRATO, a ser 

aplicada em caso de cometimento da infração prevista na  alínea “b” do PARÁGRAFO TERCEIRO da CLÁUSULA DÉCIMA 
SEXTA, verificada quando a contratada não implantar todos os postos de trabalho relacionados no Termo de Referência 
no prazo assinalado, bem como pelo descumprimento da obrigação contida no item VIII da CLÁUSULA NONA; 

 
5.4. Se o atraso a que se refere o item anterior exceder a 30 (trinta) dias, equivaler-se-á à recusa à contratação, aplicando-se 

a multa de XX% (XX por cento) a X% (XX por cento) sobre o valor total do CONTRATO, observado o mínimo de R$ XX (XX 
reais) e o máximo de R$ XX (XX reais). 

 
5.5. No caso de falha na execução do contrato, prevista na alínea “c”, do PARÁGRAFO TERCEIRO: 
 
a)  Multa de até XX%, calculada sobre o valor mensal do CONTRATO, a ser aplicada quando a CONTRATADA reincidir, pelo 
mesmo motivo, em quaisquer das faltas puníveis com advertência; 
 
b)  Multa de até XX%, calculada sobre o valor mensal do Contrato, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir as 
obrigações previstas nos itens II e IV da CLÁUSULA NONA; 



 GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CRIANÇA E 
JUVENTUDE - SDSCJ 
Comissão Permanente de Licitação 

 

 

Nº 09/2022 
 

___________________ 
Rubrica – Comissão 

 

Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e 
Juventude - SDSCJ 
Endereço: Av. Cruz Cabugá, 665, Bairro de Santo 
Amaro, Recife, PE - CEP – 50040-000 
Fone – 3183-3025/3183-3060 

12/16                          _______________ 
Visto Jurídico 

 

 

 

 
c)  Multa de até XX%, calculada sobre o valor mensal do Contrato, a ser aplicada quando a CONTRATADA, após solicitação da 
CONTRATANTE, descumprir as obrigações previstas nos itens VI, XXXIII a XXXV da CLÁUSULA NONA no prazo assinalado; 
 
d)  Multa de até XX%, calculada sobre o valor mensal do CONTRATO, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a 
obrigação prevista no item XXXVIII da CLÁUSULA NONA; 
 
e) Multa de até XX%, calculada sobre o valor mensal do CONTRATO, por dia em que o posto de trabalho não for preenchido, 
a ser aplicada quando a CONTRATADA, ciente do afastamento do empregado então ocupante do respectivo posto, não 
promover a sua reposição/substituição, no caso de descumprimento da obrigação prevista no item XVIII da CLÁUSULA 
NONA; 
 
f) Multa de até XX%, calculada sobre o valor mensal do CONTRATO, por dia em que o posto de trabalho não for preenchido, a 
ser aplicada quando a CONTRATADA, após o recebimento da solicitação da CONTRATANTE, não promover a substituição do 
empregado, descumprindo as obrigações previstas nos itens XV e XVI da CLÁUSULA NONA; 
 
g) Multa de até XX%, calculada sobre o valor mensal do CONTRATO, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir as 
obrigações previstas nos itens VII e XVII da CLÁUSULA NONA; 
 
h) Multa diária de até XX%, calculada sobre o valor mensal do CONTRATO, a ser aplicada quando a CONTRATADA, 
devidamente notificada para este fim, não fornecer uniforme completo e seus complementos aos seus empregados ou não 
realizar a substituição dos mesmos, e de até XX%, quando não fornecer os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva 
(EPIs e EPCs) necessários à execução do serviço, descumprindo, respectivamente, as obrigações previstas nos itens XXII e XXIII 
da CLÁUSULA NONA; 
 
I) Multa de até XX%, calculada sobre o valor mensal do CONTRATO, limitada ao valor de R$ XXX, a ser aplicada quando a 
CONTRATADA, devidamente notificada para este fim, não realizar curso de reciclagem/treinamento previsto no edital ou em 
seus anexos, descumprindo a obrigação prevista no item XXIII da CLÁUSULA NONA, sem prejuízo da glosa do valor referente 
ao curso previsto na planilha de composição de custos; 
 
j) Multa de até XX% (XX por cento) sobre o valor mensal do CONTRATO, por dia de atraso, no caso de descumprimento dos 
prazos contratuais estabelecidos referentes ao pagamento de salários, contribuições previdenciários e FGTS, descumprindo as 
obrigações previstas nos itens XXVIII e XXIX da CLÁUSULA NONA, e de até XX% sobre o valor mensal, por dia de atraso, em 
caso de atraso no pagamento de benefícios e demais obrigações trabalhistas, descumprindo as obrigações previstas nos itens 
XXXI e XXXII da CLÁUSULA NONA; 
 
 k) Em caso de reincidência da infração prevista na alínea anterior, multa de até XX% (xx por cento), aplicada 
cumulativamente, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento 
contratual; 
 
l) A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso da infração prevista na alínea “j” acima, após notificação dirigida à 
empresa para atendimento das obrigações pendentes, configura-se descumprimento da respectiva obrigação trabalhista e/ou 
previdenciária, sendo cabível a aplicação de multa de até XX% sobre o valor mensal do CONTRATO , devendo, ainda, ser 
deflagrado processo administrativo, para fins de rescisão contratual, na hipótese de não ser sanada a irregularidade que 
ensejou a aplicação da referida penalidade; 
 
m) Multa de até XX% (XX por cento), sobre o valor mensal do CONTRATO, quando a CONTRATADA descumprir a obrigação 
contida no item XLIII da CLÁUSULA NONA, quando, notificada pela CONTRATANTE para sanar a irregularidade, não sanar a 
irregularidade no prazo assinalado;   
 
n) Multa de até XX% (XX por cento) do valor total do CONTRATO, observado o valor mínimo de R$ XX (XX reais) e o valor 
máximo de R$ XX (XX reais), quando a CONTRATADA eximir-se da obrigação prevista no item XXVIII da CLÁUSULA NONA; 
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VI. Multa de até XX% (XX por cento) sobre o valor total do CONTRATO nos casos das infrações previstas nas alíneas “a”, “d”, 
“f”, “g” e “h”, do PARÁGRAFO TERCEIRO. 
 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Além da multa, aplicável conforme os itens precedentes, será aplicada a penalidade de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento no CADFOR-PE, nos seguintes casos e condições: 
 
I. No cometimento das infrações previstas nas alíneas “b” e “e”, do PARÁGRAFO TERCEIRO: 1 mês; 
II. No cometimento das infrações previstas na alínea “i” do PARÁGRAFO TERCEIRO: até 6 meses; 
 
III.  No cometimento da infração prevista na alínea “c” do Parágrafo Terceiro: de 6 a 12 meses, salvo no caso previsto na alínea 
“k”, do item V, do PARÁGRAFO QUINTO, quando poderá exceder o prazo de 12 meses, consideradas as circunstâncias do caso 
concreto; 
 
IV. No cometimento das infrações previstas nas alíneas “a”, “d”, “f”, “g” e “h”, do Parágrafo Terceiro: no mínimo, 12 (doze) 
meses. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO:  Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Contrato, bem como dos 
prazos previstos no PARÁGRAFO SEXTO, deverão ser observadas as seguintes circunstâncias: 
 
I. Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação; 
 
II. Os danos resultantes da infração; 
 
III. Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no 
caso de aplicação de multa; 
 
IV. Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção anterior; 
 
V. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração, inclusive os antecedentes da empresa infratora. 
 
PARÁGRAFO OITAVO: Em caso de reincidência ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (doze) meses, contados da data da 
abertura do novo processo punitivo, por infração prevista no presente CONTRATO, e a data da condenação da empresa em 
processo anterior, as faixas de multa e os prazos previstos no PARÁGRAFO SEXTO poderão ser majorados em até 50% 
(cinquenta por cento). 
 
PARÁGRAFO NONO: A penalidade prevista no item III, do PARÁGRAFO PRIMEIRO desta Cláusula será registrada no CADFOR. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - 
PAAP, disciplinado no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO:  Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para apuração da conduta 
típica em questão. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do 
pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, inclusive antes da execução da garantia contratual , quando esta não for prestada 
sob a forma de caução em dinheiro. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Caso o valor a ser pago à CONTRATADA seja insuficiente para satisfação da multa, a 
diferença será descontada da garantia contratual. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Caso a faculdade prevista no PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO não tenha sido exercida e seja 
verificada a insuficiência da garantia para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de pagamentos 
devidos à CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa, a CONTRATADA será 
notificada para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Decorrido o prazo previsto no PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO, a CONTRATANTE encaminhará a 
multa para cobrança judicial. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Caso o valor da garantia  seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, 
esta deve ser complementada pela CONTRATADA no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
17.1. A Contratada deverá apresentar à Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de assinatura 
do Termo Contratual, o comprovante de prestação de garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, numa das 
seguintes modalidades, conforme opção da Contratada: 
 

 Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 

 Seguro-Garantia; 

 Fiança bancária. 
 
17.2. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso necessário, desde que a 
justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da Contratante antes de expirado o prazo inicial. 
 
17.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de: 
 

I. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele 
previstas; 
II. Prejuízos diretos causados à Contratante, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 
III. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e 
IV. Obrigações trabalhistas, e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela Contratada, quando couber. 

 
17.4. A modalidade Seguro-Garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem anterior. 
 
17.5. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela Contratante com o objetivo de apurar 
prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada. 
 
17.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 
17.7. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por 
culpa da Contratada, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
17.8. Caso a Contratada opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto à Caixa Econômica Federal, em 
conta específica com correção monetária, nominal à SDSCJ, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de 
depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência. 
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17.9. A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual fixado para apresentação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o 
máximo de 2% (dois por cento). 
 
17.10. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666, 
de 1993. 
 
17.11. A Contratante fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do 
contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da Contratada, de seu Preposto ou de quem em seu nome 
agir. 
 
17.12. A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal. 
 
17.13. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do final da 
vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente após 
comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. 
 
17.14. Caso a Contratada não efetive o cumprimento dessa obrigação até o fim do segundo mês após o encerramento da 
vigência contratual ou da rescisão, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela 
Contratante, conforme na Instrução Normativa MPDG n.º 05, 2017. 
 
17.15. A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela Contratada, da inexistência de débitos trabalhistas 
em relação aos empregados que atuaram na execução do objeto contratado. 
 
17.16. A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as obrigações 
contratuais, o que também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do 
contrato. Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação de todas 
as verbas trabalhistas. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas 
em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de 
que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
 
17.17. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes no art. 57, da Lei n.º 
8.666/1993, a Contratada deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, 
com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, tomando-se por base o valor atualizado do contrato. 
 
17.18. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer imperfeições na 
execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da Contratada, de seu Preposto ou de 
quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a Contratada deverá, 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de 
aplicação de penalidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REGISTRO 
 
O presente instrumento contratual, após obedecer às formalidades legais, deverá ser registrado no Livro de Registro de 
Contratos do órgão ou entidade contratante ou em sistema eletrônico próprio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
 
Nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93, o presente instrumento contratual será publicado, na 
forma de extrato, no Diário Oficial do Estado, como condição de sua eficácia. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
 
Fica eleito o Foro da Comarca do Recife para os litígios decorrentes deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que se configure. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente instrumento contratual, 
o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes contratantes. 
 
 

Recife,         de                             de     . 
 

SECRETARIA XXXX 
CNPJ XXX 

CONTRATANTE 
 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
CNPJ XXX 

CONTRATADA 
 

 


